
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.631 - RS (2013/0409939-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COOPERATIVA TRITICOLA SAMBORJENSE LTDA 
ADVOGADOS : HELOÍSA BARBAGLI 
  VANESSA BUSATTO DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. SELIC. INCIDÊNCIA EM RELAÇÃO AOS CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS NO ÂMBITO FEDERAL.
1. O Tribunal a quo consignou que a CDA preenche os requisitos legais e que a 
agravante não se desincumbiu do ônus de afastar a respectiva presunção de 
liquidez e certeza (fundamento, este último, que não foi impugnado no apelo 
nobre).
2. A revisão do entendimento acima não demanda a interpretação de lei federal, 
mas incursão no acervo probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
3. "A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de 
mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do disposto no 
artigo 13, da Lei 9.065/95".
4. Orientação ratificada no julgamento do REsp 1.073.846/SP, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 18.12.2009, no rito do art. 543-C do CPC.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.631 - RS (2013/0409939-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COOPERATIVA TRITICOLA SAMBORJENSE LTDA 
ADVOGADOS : HELOÍSA BARBAGLI 
  VANESSA BUSATTO DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial.

A agravante afirma que a controvérsia é jurídica e afasta a incidência da Súmula 

7/STJ, que o tema da nulidade da CDA foi prequestionado porque o acórdão recorrido 

contém capítulo específico a seu respeito, e que a Selic não pode ser utilizada como índice de 

correção dos créditos da Fazenda Pública.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.631 - RS (2013/0409939-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não 

procede a irresignação da agravante.

O Tribunal de origem foi enfático ao consignar que a CDA preenche os 

requisitos legais, e que a Cooperativa não se desincumbiu do ônus de afastar a respectiva 

presunção de liquidez e certeza (fundamento, aliás, não impugnado no apelo nobre).

Nesse contexto, a revisão do entendimento adotado exige a superação das 

premissas fáticas estabelecidas na decisão colegiada, razão pela qual é plenamente aplicável o 

óbice da Súmula 7/STJ.

Em relação ao específico fundamento de que a nulidade seria aferível pela 

constatação de que a legislação indicada na CDA se refere a pessoas jurídicas de direito 

público ou integrantes da Administração Indireta, reitero que não houve emissão de juízo de 

valor pelo órgão colegiado, e que, no ponto, o apelo nobre não indica violação do art. 535 do 

CPC, de modo que não ficou configurado o prequestionamento.

Por fim, no que se refere à Selic, o erro da agravante é que, em relação ao 

crédito de natureza tributária, é pacífica a orientação favorável à sua incidência. Nesse sentido 

(grifo meu): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
QUESTÕES RELATIVAS À SUPOSTA NECESSIDADE DE PROVA 
PERICIAL E À APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
ALEGADA AFRONTA AO ART. 61, § 2º, DA LEI 9.430/96. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURAÇÃO. TAXA SELIC. 
APLICAÇÃO. LEGALIDADE.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
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na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" 
(Súmula 284/STF).

4. "A simples confissão da dívida, acompanhada do seu pedido de 
parcelamento, não configura denúncia espontânea" (Súmula 208 do extinto TFR). 
Ademais, ao contrário do que se sustenta nas razões de recurso especial, "o 
benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento 
por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo" (Súmula 
360/STJ).

5. "A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e 
de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do 
disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95" (REsp 1.073.846/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 18.12.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC).

6. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 136.461/SC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
14/05/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0409939-6 REsp 1.425.631 / RS

Números Origem:  00205667420124049999  201304099396  205667420124049999  3011100045555

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA TRITICOLA SAMBORJENSE LTDA
ADVOGADOS : HELOÍSA BARBAGLI

VANESSA BUSATTO DIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA TRITICOLA SAMBORJENSE LTDA
ADVOGADOS : HELOÍSA BARBAGLI

VANESSA BUSATTO DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1310014 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2014 Página  5 de 4


